
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOÃO 

 

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

Tipo de Julgamento: Maior Lance 

Modo de Disputa: Aberto 

Orçamento: Aberto 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Lagoão/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade leilão, na forma 

eletrônica, do tipo maior lance, objetivando a alienação de bens móveis inservíveis, conforme 

descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 

e Decreto Municipal nº 2371/2025. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br)  

Data: 30 de Outubro de 2026 

Horário: 09 h 

As propostas poderão ser enviadas até às 08h, sendo que todas as referências de tempo 

observam o horário de Brasília. 

O leilão será conduzido por servidor público municipal, nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 

14.133/2021, na função de Agente de Contratação do Município, devidamente designado por 

meio de portaria específica, conforme previsto no regulamento municipal (Decreto Municipal 

nº 322/2025). 

1. OBJETO 

A presente licitação (leilão) objetiva a alienação de bens móveis inservíveis de 

propriedade do Município de Lagoão/RS, no estado em que se encontram, separados em lotes 

(06 lotes no total), conforme especificações constantes no ANEXO I deste edital – TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

2. PERÍODO, HORÁRIOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE VISITAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os bens poderão ser visitados após dia 07/10/26 , no horário das 08h00min às 11h00min e 

das 13h30min às 16h00min, no Parque de máquinas da prefeitura AV: Manoel de Brito,800, 

Bairro: Centro, CEP: 99.340-000, Lagoão/RS. 

2.2. Durante a visitação será permitida apenas a avaliação visual, sendo vedado o manuseio, 

experimentação ou retirada de peças. 

2.3. As fotos e especificações técnicas dos bens estarão disponíveis no portal eletrônico do 

leilão. 

http://www.bll.org.br/
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3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o interessado deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br) . 

3.3. É de responsabilidade do interessado, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora do leilão por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

 

 3.3.2. Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

3.3.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo de leilão e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 3.3.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

  

3.3.5. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do leilão na forma 

eletrônica. 

 

3.3.6. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio.  

 

3.4. Ao participar do certame, o participante declara estar ciente de que os dados inseridos são 

de sua exclusiva responsabilidade, conforme a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e a Lei nº 

12.527/2011 (LAI). 

4. PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES 

4.1. Poderão participar pessoas físicas maiores de 18 anos, mediante apresentação de 

documento de identificação e comprovante de residência, ou seus procuradores, desde que 

apresentem instrumentos de procuração, com firma reconhecida, comprovando serem seus 

representantes legais e pessoas jurídicas devidamente inscritas no CNPJ, ou por meio de seus 

procuradores, desde que apresentem instrumentos de procuração com a finalidade especifica de 

participação no leilão, com firma reconhecida e contrato social, interessadas em um ou mais 

lotes disponíveis, que atendam às condições deste edital e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.bll.org.br/
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4.2. Não poderão disputar o leilão, direta ou indiretamente: 

a) Servidores municipais de Lagoão/RS; 

b) Quem não atenda às condições deste edital; 

c) Pessoas físicas ou jurídicas sancionadas; 

d) Quem mantenha vínculo com agentes públicos do certame; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas entre si; 

f) Quem tenha sido condenado, nos 5 anos anteriores, por exploração de trabalho infantil ou 

condições análogas à escravidão; 

g) Agentes públicos do órgão promotor do leilão, em casos de conflito de interesse. 

4.3. O impedimento também se aplica a quem atue em substituição de outro, de física ou 

jurídica, com o intuito de burlar sanções aplicadas. 

 

5. ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, podendo ser retiradas ou substituídas 

até a abertura da sessão pública. 

5.2. O participante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o mesmo as sanções legais: 

a) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que irá manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, conforme art. 155, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

c) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;  

d) que tem ciência e concordância com as condições contidas no edital e seus anexos;  

e) que cumpre o inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 

Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.  

 

6. PROPOSTA 

 

6.1. O prazo de validade mínimo da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do leilão, estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6.2. Os interessados deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, de acordo com os 

lotes que desejarem, indicando o valor ofertado, cientes de que todos os custos de logística para 

retirada e demais que houverem, serão por conta do arrematante. 

 

6.3. O valor da proposta deverá ser expresso em reais, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

 

 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOÃO 

 

6.4. Qualquer elemento que possa identificar o participante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os participantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios, informações de pessoa física ou outra 

informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.  

 

6.5. Os valores mínimos aceitáveis (lances iniciais) dos lotes, para fins de adjudicação e 

homologação, são os constantes no ANEXO I deste edital (Termo de Referência). 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha.  

 

7.2. O interessado poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do leilão, ficando responsável 

pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

  

7.3. A comunicação entre o agente de contratação e os participantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  

 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas iniciais estarão disponíveis na internet.  

 

7.5. O agente de contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das mesmas, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

classificação. 

 § 1º: O saneamento deverá ser realizado mediante decisão fundamentada, com registro em ata 

das razões pelas quais os defeitos são sanáveis, não acarretando lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros. 

 § 2º: Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante comunicação prévia aos participantes com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

7.6. O agente de contratação poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

no edital. 

 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) apresentarem características divergentes ao especificado no edital e no termo de referência;  

c) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
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8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

 

 8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

  

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os participantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

 

8.7. Os participantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do maior lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

 

 8.7.1. O participante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  

 

8.7.2. O participante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

  

8.7.3. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, devendo, contudo, 

ser respeitado o máximo de 02 (duas) casas decimais. 

 

 8.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado. 

 

 8.7.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os participantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos. 

 

 9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários.  

 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
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9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de 

contratação poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço (maior oferta).  

 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos participantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br) . 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

10.1. Em caso de empate, por igualdade de valores, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os participantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

b) permanecendo o empate, em caso de bens imóveis, terá preferência aquele que já estiver 

ocupando o imóvel; 

c) permanecendo o empate, quando não for aplicável o disposto na alínea “b”, será realizado 

sorteio. 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao participante que tenha apresentado o melhor preço (maior oferta), para que 

seja obtida melhor proposta.  

 

11.2. A resposta à contraproposta será conforme definido pelo agente de contratação durante a 

sessão, sendo que o prazo mínimo a ser concedido será de 20 (vinte) minutos. 

 

11.3. Não será necessário anexar proposta readequada em forma de arquivo, sendo válidas as 

maiores ofertas registradas no sistema, as quais os arrematantes se comprometem a cumprir.  

 

11.4. Antes da homologação do leilão, será aberta diligência indicando prazo para que os 

vencedores anexem comprovante de pagamento dos lotes arrematados, além de dados básicos 

da pessoa física ou jurídica (conforme o caso), para fins de identificação dos arrematantes e 

cadastramento dos mesmos junto ao Município.  

 

11.4.1. Conforme previsto no Termo de Referência (anexo I deste edital), o prazo para efetuar 

o pagamento será de 2 (dois) dias úteis após o término da fase recursal. Caso o arrematante não 

efetue o pagamento no prazo indicado, será desclassificado no certame, perdendo o direito ao 

lote, sendo o mesmo repassado ao próximo colocado, e assim sucessivamente até que haja o 

pagamento. 

http://www.bll.org.br/
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11.4.2. A homologação do leilão e a liberação dos bens para retirada somente ocorrerão 

mediante a confirmação de ingresso do numerário na conta corrente específica.  

 

12. RECURSO 

 

12.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata.  

 

12.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  

 

12.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado a partir de então.  

 

12.4. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.  

 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.  

 

12.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13. ENCERRAMENTO DO LEILÃO 

 

13.1. Encerradas as fases do processo, exauridos os recursos administrativos e concluídas as 

diligências, a autoridade superior poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar o leilão por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação do leilão, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar o leilão.  

 

14. OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE 

14.1. O arrematante deverá observar todas as exigências do edital e do Anexo I. 

14.2. Deverá manter o valor ofertado, providenciando o pagamento em prazo hábil NA 

CONTA SICREDI AG 0403 CONTA 32424-4 OU PIX CHAVE: 51998353038, não 

cabendo desistência, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

conforme art. 155, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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 14.3. Deverá responder, diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar 

ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa.  

 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 Pelo inadimplemento das obrigações, o arrematante estará sujeito às seguintes sanções:  

 

15.1. Em caso de desistência da proposta, não pagamento integral, inclusive decorrente da 

improvisão de fundos de cheque ou não retirada da totalidade dos bens, será imputada ao 

arrematante, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do lance do lote em que foi vencedor 

sem prejuízo do valor relativo ao lote. 

 

 15.2. Em qualquer caso de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste leilão, a 

Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções, 

sem prejuízo da estabelecida no item 15.1:  

I - advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Lagoão/RS, pelo prazo máximo de 

5 (cinco) anos, nos casos de infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do caput do 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

III – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública (direta 

e indireta de todos os entes federativos), pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo 6 (seis) anos, 

nos casos de infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II a VII do 

caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no inciso II desta cláusula.  

§ 1º: Em caso de multa, o Município poderá cobrá-la pela via administrativa ou judicial.  

§ 2º: Em caso de aplicação de penalidade, deverá ser observado o disposto nos artigos 155 a 

163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo de leilão e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores 

à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: Portal 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br) . 

16.2. O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no 

prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

 

 16.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações não suspendem os prazos previstos no 

certame. § 1º - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de leilão.  

§ 2º - A impugnação feita tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participar do 

processo de leilão até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

§ 3º - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, se for o caso.  

 

http://www.bll.org.br/
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16.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo 

sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br) . e vincularão os 

participantes e a Administração.  

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Na hipótese de o leilão restar fracassado ou deserto, o Município poderá: 

 I -  Republicar o procedimento; ou 

 II - Fixar prazo para que os interessados possam adequar as suas propostas. 

 

 17.2. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente devidamente justificado. 

 

17.3. O comunicado de abertura deste leilão e demais atos pertinentes, como intimações e 

retificações, serão formalizados através de publicação no DOU Diário Oficial da União, no 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Laoão/RS, em Mural constante na sede da prefeitura 

de Lagoão/RS e através dos sites www.lagoao.rs.gov.br , ressalvadas as comunicações diretas 

com o arrematante, após a conclusão do certame, que poderão ser efetuadas por 

correspondência eletrônica e de forma pessoal. 

  

17.4. Integra o presente Edital: Anexo I – Termo de Referência.  

 

17.5. A qualquer tempo este leilão poderá ser anulado ou revogado com amparo na legislação 

que rege o presente certame. 

17.6. O agente de contratação e equipe de apoio estão disponíveis para esclarecimentos pelo 

sistema eletrônico ou pelo telefone 0800 8000 129, das 8h às 11h00 e das 13h30 às 16:30, de 

segunda a sexta-feira, ou pelo e-mail administracao@lagoao.rs.gov.br 

16.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Sobradinho /RS para dirimir quaisquer litígios, com 

renúncia a outro, por mais privilegiado que seja. 

Lagoão, 06 de Outubro de 2026. 

 

 

NELIO FORNARI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.lagoao.rs.gov.br/
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 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da 

fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a 

contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a 

necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

 

 

1. OBJETO 

1.1 O presente estudo tem por objeto a realização de 

Leilão Público na modalidade eletrônico, nos termos do art. 28, 

inciso IV e art. 76 da Lei Federal nº 14.133/2021, visando à 

alienação de bens móveis inservíveis, pertencentes ao 

patrimônio do Município de Lagoão/RS, conforme avaliação 

realizada pela Comissão designada pela Portaria nº 255/2026. 

Os bens incluem veículos leves, pesados e máquinas 

diversos, todos considerados antieconômicos, inservíveis ou 

irrecuperáveis para a continuidade das atividades públicas, 

com valores mínimos previamente definidos na Ata de 

Avaliação nº 03/2026. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A realização de leilão para alienação de veículos e 

máquinas pertencentes ao patrimônio municipal de Lagoão 

mostra-se necessária diante da constatação de que diversos 

bens se encontram em situação de desgaste avançado, com alto 

custo de manutenção, baixa eficiência operacional e, em 

alguns casos, sem condições adequadas de  uso.  A  

permanência  desses  bens  no  patrimônio  público  gera  

despesas 
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desproporcionais, ocupação de espaço físico e risco de depreciação ainda maior, o que 

inviabiliza sua utilização econômica ou administrativa. 

O leilão possibilitará a renovação e otimização do patrimônio, permitindo que os 

recursos arrecadados retornem ao orçamento municipal e possam ser aplicados em áreas 

essenciais, como saúde, educação, infraestrutura e serviços urbanos. Com isso, contribui-

se diretamente para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALOR 

 

ITEM DESCRIÇÃO PLACA CHASSI RENAVAN VALOR 

01 FIAT/ UNO MILLE FIRE
 ANO 

IPA5J55 9BD15802786170 00980054435 R$ 5.000,00 

 2008/2008  779   

02 RETROESCAVADEIRA 

RANDON MOD RD406 4X4 

TURBO 110HP 

CAB.ABERTA ANO 2012 

 000CA406AMC4

w 

3950 

 R$ 37.000,00 

03 RETROESCAVADEIRA RD
 406 

   R$ 135.000,00 

ANO 2018 9AD406AQLJ000
7 

 079 

04 MOTONIVELADORA 

CATTERPILLAR MOD 

120G ANO 1990 

N. DE 

SERIE 

9CB01249 

  R$ 120.000,00 

05 PA-CARREGADEIRA

 MICHIG

AN 45C ANO 1996 

N. DE 

IDENTIFICA

ÇÃ 

O 

  R$ 120.000,00 

  4238 N * 137 

*BRC 

 

06 CHEV/ONIX PLUS 1.0 

TMT LT 2021/2022 

JBB3B51 9BGEB69H0NG1

4 

7868 

01283400259 R$ 35.000,00 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1 Os veículos e máquinas foram classificados como inservíveis ou 

antieconômicos, pois os custos de recuperação superam os benefícios de sua manutenção. 

Os reparos necessários demandariam investimentos elevados, sem garantia de retorno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

econômico ou operacional, tornando a recuperação desvantajosa para a Administração 

Pública. Dessa forma, a alienação por meio de leilão eletrônico mostra-se a alternativa 

mais econômica e eficiente. 

Para atender à necessidade de destinação dos veículos e máquinas classificados 

como inservíveis, antieconômicos ou de recuperação inviável, foi realizado um 

levantamento de mercado com o objetivo de identificar as formas disponíveis para 

alienação de bens públicos e comparar suas vantagens e limitações. 

Foram analisadas as alternativas praticadas por outros municípios, orientações de 

órgãos de controle e métodos comuns no setor público para destinação de bens móveis. 

As principais modalidades identificadas foram: leilão presencial, leilão eletrônico, 

alienação por doação e venda direta em casos específicos. Após a análise comparativa, 

observou-se que a alternativa que apresenta maior segurança jurídica, maior alcance de 

público e melhor potencial de retorno econômico ao Município é o leilão público 

realizado na forma eletrônica, considerando as tendências atuais e a eficiência operacional 

dessa modalidade. 

O leilão eletrônico demonstra-se mais adequado ao perfil socioeconômico da 

região, pois permite a participação remota e ampliada de interessados, eliminando 

barreiras físicas e facilitando o acesso de público que não poderia comparecer 
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presencialmente. A modalidade eletrônica também assegura maior transparência ao 

processo, pois possibilita o registro digital de todos os lances, etapas e participantes, 

garantindo rastreabilidade e auditabilidade. Além disso, experiências de mercado 

demonstram que o aumento do número de participantes em plataformas digitais eleva a 

competitividade, incentivando lances sucessivos e contribuindo para um valor final 

superior. 

As demais alternativas avaliadas apresentam limitações: 

• Leilão presencial: embora tradicionalmente utilizado, restringe a 

participação a pessoas que possam estar fisicamente presentes no evento, 

reduzindo o alcance e podendo limitar o valor arrecadado. 

• Doação ou cessão: não gera retorno financeiro e só se aplica a situações 

específicas previstas em lei. 

• Venda direta: restrita a hipóteses legais e não promove concorrência, 

podendo resultar em valores inferiores e menor transparência. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1 A solução consiste na realização de leilão público na modalidade eletrônica, 

conforme autorizado pela Lei nº 14.133/2021, para alienação dos veículos e máquinas 

considerados inservíveis ou antieconômicos. 

6. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

6.1 Com a realização do leilão, espera-se: 

• Redução de custos com manutenção de bens sem utilidade. 

• Melhoria da gestão patrimonial, com baixa dos itens obsoletos. 

• Geração de receita para investimentos prioritários. 

• Liberação de espaço físico ocupado por bens inservíveis. 

• Maior transparência e publicidade dos atos administrativos. 

• Renovação gradual de veículos e máquinas da frota municipal. 

• Eficiência na alocação de recursos conforme princípios da administração pública. 

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

7.1 O parcelamento dos bens em lotes é necessário porque os veículos e máquinas 

possuem características e valores diferentes. A divisão facilita a participação dos 

interessados, aumenta a competitividade e resulta em propostas mais vantajosas. Assim, 

o parcelamento garante maior eficiência e melhor retorno financeiro para o Município no 

processo de leilão. 

8. CONTRATAÇÃO CORRELATA/INTERDEPENDENTE 

8.1 Não foram identificadas contratações correlatas e interdependentes. 

9. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

9.1 Não foram identificados impactos ambientais relevantes. 

10. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

10.1 A contratação mostra-se viável, considerando que o leilão eletrônico é a 

solução mais eficiente para a alienação dos bens, permitindo maior competitividade, 

transparência e obtenção do melhor retorno econômico para a Administração. 
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Lagoão/RS 16 de setembro de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
  

Prefeito Municipal 

Nélio Fornari 

Secretaria da Administração 

Daiani de Camargo 

 

 

  
Setor de compras 

Raiane dos Santos da Rosa 
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